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Política 
PACTO POLÍTICO 

Maciel procura Lula, 
Brizola e Ulysses para 
começar negociação 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Convencido de que um 
pacto social é impraticável 
no atual contexto nacional, 
o presidente do PFL, sena­
dor Marco Maciel, fala 
agora em pacto partidário 
para assegurar a transição 
democrática. Para imple­
mentar essa ideia — ideia 
que tem a especial simpa­
tia do presidente José Sar-
ney —, Maciel pretende 
procurar nos próximos dias 
os presidentes do PMDB, 
Ulysses Guimarães; do 
PT, Luís Ignácio Lula da 
Silva; e do PDT, Leonel 
Brizola. 

O senador evita, no en­
tanto, antecipar as bases 
dessa proposta de pacto. 
"Temos pontos em co­
mum", limita-se a dizer,: 
Parlamentares ligados ao 
ex-ministro do Gabinete Ci­
vil argumentam que a ga­
rantia do processo de de­
mocratização, embutida aí 
a superação da atual crise 
económica do País, interes­
sa a todos os partidos, inde­
pendente de posições ideo­
lógicas. 

Maciel já fez contatos 
junto a parlamentares dos 
demais partidos para acer­
tar os encontros com Ulys­
ses, Lula e Brizola. Sem es­
pecificar datas, o presiden­
te do PFL admitiu que a 
próxima semana seria 

Para Covas, "pacote" 
dificulta o acordo 

ideal para os contatos. 
Alguns dos principais di­
rigentes do PT e do PDT no 
Congresso reagiram com 
ceticismo quanto aos resul­
tados dessas reuniões. 
"Quando o barco da Nova 
República navegava tran­
quilamente, no auge do 
Cruzado, o governo acusa­
va o PT de agitação", disse 
o vice-líder do partido, 
deputado José Genoíno. 
"Agora que o barco está 
afundando, eles querem 
conversar com o PT", com­
pletou, lembrando que seu 
partido discorda da forma 
pela qual a transição foi 
feita, via colégio eleitoral. 

Genoíno admitiu, porém, 
a possibilidade de um'en­
contro entre Maciel e Lula, 
que passou o dia de ontem 
em Florianópolis. "Pode­
mos ouvir o que ele (Ma­
ciel) tem a dizer, como pre­
sidente de um partido", 
afirmou Genoíno, para 
quem a reunião deveria ser 
"pública, com a presença 
da imprensa". 

O líder do PDT na Câma­
ra, deputado Brandão Mon­
teiro, seguiu a mesma li­
nha e comentou que seu 
partido "está aberto à con­
versação". Ele argumen­
tou, no entanto, que qual­
quer entendimento é pouco 
provável "enquanto o go­
verno tomar medidas 
políticas e económicas uni­
laterais". 

por Cecília Pires 
de Brasília 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, concorda que o 
pacto político proposto pelo 
presidente do PFL, sena­
dor Marco Maciel, como 
forma de o País atravessar 
a transição, deve ser tenta­
do. Adverte, porém, que "é 
muito difícil viabilizá-lo, 
porque algumas coisas se 
sedimentaram, como o pa­
cote económico. Acho mui­
to difícil tornar o pacto 
possível", disse Covas. 

O líder do PMDB acha 
que o pacote é "penalizan­
te, pois significa um confis­
co "salarial", e, como se­
gundo erro do pacote, apon­
ta a ausência de uma estru­
tura do governo para fazer 
a fiscalização do congela­
mento. De qualquer manei­
ra, o líder não acredita que 
o pacote em si seja um obs­
táculo para que os partidos 
se sentem à mesa de nego­
ciações, mesmo porque, 
acredita, os aspectos nega­
tivos do plano podem ser 
alterados. 

Covas não acredita que o 
pacote tenha sido elabora­

do com o objetivo principal 
de eliminar o gatilho sala­
rial, mas acha que essa in­
tenção em mudar a fórmu­
la de reajustes ficou muito 
evidente. "O pacote trouxe 
uma dose de compressão 
salarial negativa e, na área 
social, é possível que ve­
nhamos a enfrentar proble­
mas, reações contra as me­
didas", disse o parlamen-
târ 

Ò líder do PMDB tam­
bém duvida da eficácia do 
congelamento. "A opinião 
pública não tem mais a 
crença necessária para fa­
zer a fiscalização deste 
congelamento, e o governo 
não tem estrutura para a 
fiscalização. Além do mais, 
os preços estavam todos al-
tos quando foram congela­
dos." De qualquer menei-
ra, Covas acha que a dura­
ção do mandato do presi­
dente Sarney nada tem a 
ver com o novo plano. Ele 
afiança que sempre defen­
deu e continuará defenden­
do o mandato de quatro 
anos. "Não condiciono o 
mandato ao sucesso ou ao 
fracasso do pacote econó­
mico", concluiu. 

No debate, críticas à 
omissão dos políticos V 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

Ontem de manhã, o sim­
pósio "A transição políti­
ca: necessidade e limites 
da negociação", prosse­
guiu na Cidade Universitá­
ria, com as presenças do 
deputado Roberto Freire 
(PCB-PE), conferencista, 
do tema "negociação da 
transição" de António Tos-
chi (vice-presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de 
Osasco) e do empresário 
Roberto Delia Manna, diri­
gente da FIESP. 

Roberto Freire disse es­
tranhar a distinção feita 
durante o simpósio entre 
pacto político e pacto so­
cial. "Esta premissa parte 
de uma visão equivocada", 
disse o deputado, "a de que 
o pacto deve ser feito entre 
trabalhadores e patrões, 
sob a égide do Estado. 
Acontece que o governo 
não é uma entidade neutra, 
é representante das classes 
hegemónicas. Além disso, 
trabalhadores e patrões 
não são classe totalmente 
homogéneas, fazem parte 
de espectros mais amplos 
da sociedade". 

Para Roberto Freire, o 
Brasil já vive um pacto 
político, concretizado pela 
Aliança Democrática, re­
sultado da única represen­
tatividade existente no 
País, a dos políticos, "já 
que os partidos não têm le­
gitimidade". Freire disse 
também estar "esperanço­
so" diante da Constituinte, 
pois nela "estão aparecen­
do novas forças sociais". 

PARTICIPAÇÃO 
DOS POLÍTICOS 

O sindicalista António 
Toschi pediu a participa­
ção dos políticos na nego­
ciação do pacto, "que não 
pode ser firmado apenas 
entre governo, patrões e 
empregados". Ele também 
pediu a ajuda dos políticos 
na negociação do Plano 
Bresser. 

Toschi disse que a transi­
ção deve ser feita sem radi­
calismos, mas também 
sem o medo excessivo de 
um retrocesso e da volta 
dos militares ao poder. 
"Estamos todos virando 
ecologistas, pois dançamos 
a base dos homens de ver­
de", bricou. 

Roberto Delia Manna 
acusou a classe política de 
se ausentar das tentativas 
de pacto promovidas pelo 
governo e à qual acudiram 
trabalhadores e empresá­
rios. Segundo ele, "os em­
presários paulistas estão 
dispostos a negociar atá à 
exaustão". 

Roberto Freire rebateu 
as críticas do sindicalista e 
do empresário aos políticos 
dizendo que "estas acusa­
ções mostram um profundo 
preconceito de ambos em 
relação aos políticos, como 
se eles, como sindicalistas 
e líder empresarial, tam­
bém não fizessem política. 
Não existe classe política. 
Eu sou um homem de clas­
se média e luto pelos inte­
resses dos trabalhadores". 

PARTICIPAÇÃO 
DOESTADO 

Roberto Delia Manna 
deu suas opiniões sobre o 
pagamento da dívida exter­
na, dizendo que "o País já 
descobriu que a suspensão 
pura e simples do paga­
mento não é o melhor cami­
nho. Sobre a Constituinte, o 
empresário afirmou que a 
"FIESP vai lutar contra 
uma minoria de deputados 
que quer pôr em risco a li­
vre iniciativa". Ele criti­
cou ainda, o Plano Bres­
ser: "Defendemos, como 
empresários, a manuten­
ção do nível salarial dos 
trabalhadores. Só assim 
conseguiremos manter 
aceso o mercado interno e 
não queremos produzir 
apenas para exportação". 

Roberto Freire rebateu: 
"Os empresários querem a 
ausência do Estado apenas 
nos aspectos relativos à 
gestão da economia. Quan­
do se trata de reprimir as 
manifestações dos traba­
lhadores, eles não têm ne­
nhuma crítica ao gover­
no". O economista Paulo 
Singer, presente ao debate, 
perguntou ao deputado Ro­
berto Freire, no final da 
discussão, por que os cons­
tituintes não rejeitam o 
Plano Bresser, como o Po­
der Legislativo já fez em 
1983, com um decreto-lei do 
ex-ministro Delfim Netto. 
Freire tangenciou defen­
dendo o parlamentarismo, 
mas acabou não respon­
dendo à questão. 
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CONSTITUINTE 

Sarney ve "radicalismo" na Assembleia 
por Edson Beú 

de Brasília 

O presidente José Sar­
ney, assim como fez an­
teontem, na entrevista co-
letiva, quando criticou a 
atuação da Constituinte por 
perder tempo com "ques­
tões menores", voltou a fa­
zer ressalvas aos trabalhos 
das comissões que, na sua 
opinião, pecam pelo exces­
so de radicalismo e pela 
falta de objetividade. Se­
gundo relato de 2 dos 22 
parlamentares que rece­
beu ontem pela manhã, Lú­
cio Alcântara (PFL-CE) e 
Aércio Neves (PMDB-
MG). 

O deputado pefelista con­
tou que Sarney defendeu a 
necessidade de os consti­
tuintes romperem o proces­
so de radicalização, "com 
todo o respeito que ele ti­
nha pela soberania da 
Constituinte". Alcântara 
disse que deixou o presi­
dente a par da formação do 
grupo dos "modernistas" 
do PFL, cujo objetivo será 
exatamente combater o ra­
dicalismo, responsável por 
"alguns resultados até re­
trógrados", conforme criti­
cou. 

O parlamentar acha que 
"a Constituinte tem ficado 
à mercê de espertezas regi­
mentais, praticadas de 
parte a parte". Segundo en­
tende, os radicalismos são 
identificados tanto pelos 
grupos ideologicamente de­
finidos como de direita 
quanto pelos de esquerda. 
Ele indicou seu próprio 
líder na Câmara dos Depu­
tados, José Lourenço, co­
mo um dos radicais de di­
reita. Mas, também, criti­
cou a atuação do líder do 
PMDB, senador Mário Co­
vas, cujas posições, segun­
do acusa, têm dificultado 
igualmente os entendimen­
tos. O deputado disse que 

Nova investida dos presidencialistas 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
Ao defender o presidencialismo 

com Congresso forte como me­
lhor sistema de governo para o 
País, na entrevista coletiva de 
anteontem, o presidente José 
Sarney acabou traçando em li­
nhas gerais, a proposta que será 
representada ao plenário da As­
sembleia Nacional Constituinte, o 
chamado "neopresidencialis-
mo". Depois da derrota para os 
defensores do "neoparlamenta-
rismo" na Comissão de Organiza­
ção dos Poderes e Sistema de Go­
verno, os presidencialistas 
preparam-se para voltar à carga. 

A ideia conta com o apoio do 
Palácio do Planalto e do presi­
dente do PMDB, deputado Ulys­
ses Guimarães, cujo assessor di-
reto, jurista Miguel Reale Júnior, 
redigiu a emenda derrotada na 
comissão. Caberá ao líder do go­
verno na Câmara, Carlos 

SanfAnna (PMDB-BA), dirigir 
as novas negociações em busca 
do "neopresidencialismo." 

Os defensores da tese mostram 
os mecanismos pelos quais o Con­
gresso seria fortalecido, ao mes­
mo tempo que a condição de che­
fe de governo ficaria com o presi­
dente da República: A Câmara 
dos Deputados aprova a indica­
ção do "coordenador de gover­
no", o primeiro-ministro, fiscali­
za a criação de cargos públicos, 
aprova o orçamento da União 
(que ao contrário da situação 
atual, não poderia ser implanta­
do sem o sinal verde do Congres­
so); as comissões parlamentares 
de inquérito e as comissões da 
Câmara e Senado teriam seus po­
deres ampliados; por fim, a pró­
pria existência do voto de descon­
fiança ao Ministério valeria como 
maior influência do Congresso, 
asseguram os "neopresidencia-
listas". 

O deputado José Jorge, do 
PFL, relator da subcomissão do 
Poder Legislativo, chega a pro­
por o fim do decreto-lei, usado ex­
tensamente pelos governos presi­
denciais. Segundo o deputado — 
que prefere, no entanto, o parla­
mentarismo — para que o Con­
gresso seja realmente forte, deve 
recuperar seu poder de legislar. 
José Jorge lembra quem nas 
questões fundamentais da admi­
nistração, o decreto-lei tem pre­
valecido. "Há 180 em vigor hoje, 
sem que o Congresso os tenha 
aprovado", diz. 

Mas o sistema "neopresiden-
cialista" — elogiado ontem tam­
bém pelo presidente do PFL, se­
nador Marco Maciel, continua a 
enfrentar sérias resistências en­
tre deputados e senadores. Dois 
pemedebistas que participaram 
ativamente do acordo interparti-
dário que levou à adoção do par­
lamentarismo misto na comissão 

que tratou do tema, Jutahy Jú­
nior e Alberico Filho, por exem­
plo, mostram-se otimistas quanto 
ao futuro do sistema que defen­
dem. "E o presidente Sarney se­
ria o nome ideal para implantá-
lo", acrescenta Jutahy. 

Outro pemedebista, o líder na 
Câmara, Luiz Henrique, prevê a 
convergência dos entendimentos 
na Constituinte para o parlamen­
tarismo misto, acompanhado do 
mandato de cinco anos para Sar­
ney. 

A mesma opinião tem o relator 
da Comissão de Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo, 
deputado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), para quem o neo-
parlamentarismo é a única for­
ma de evitar uma grave crise ins­
titucional no futuro. "Espero que 
o presidente Sarney mude de 
ideia quanto ao sistema de gover­
no", disse Ferreira Lima a este 
jornal. 

Sarney ouviu seu relato e 
comentou apenas que "a 
Constituinte deve represen­
tar um grande pacto nacio­
nal". 

Ao mineiro Aécio Neves, 
o presidente demonstrou 
sua preocupação, com "a 
falta de objetividade da 
Constituinte". De acordo 
com o deputado, Sarney la­
mentou que, em função dis­
so e da radicalização, al­
guns pareceres decepcio­
nem a opinião pública. "Al­
gumas comissões avança­
ram, mas outras até regre­
diram", teria analisado. 

O presidente frisou que 
não tinha a intenção de "tu­
telar" a Constituinte com 
in te r fe rênc ias , mas , 
sentia-se no direito de criti­
car e acompanhar seus tra­

balhos, como qualquer ci­
dadão. Aécio contou que, 
no final, ele e Sarney con­
cluíram que muitos parla­
mentares estão querendo 
elaborar uma Constituição 
individualizada, "marcada 
por posições pessoais". 

O deputado Expedito Ma­
chado (PMDB-CE), um dos 
principais articuladores do 
grupo denominado "centro 
democrático", disse que "o 
presidente da República 
não demonstrou insatisfa­
ção" com o sistema parla­
mentarista, aprovado pela 
Comissão de Organização 
dos Poderes e Sistema de 
Governo, da Constituinte. 
"Ele apenas acha que al­
guns pontos precisam ser 
mais bem explicitados", 
observou. Um dos pontos 

em que o presidente pede 
mais clareza na redação 
seria aquele que dispõe so­
bre a escolha dos minis­
tros. "Isso, por exemplo, 
não ficou muito bem expli­
cado", salientou Machado. 

Apesar da preferência de 
Sarney pelo presidencialis­
mo, o deputado acha que 
"a Constituinte manterá 
um sistema híbrido de go­
verno", sem alterar subs­
tancialmente o que já foi 
aprovado. Ele não conside­
ra o "centro democrático" 
conservador. Disse que seu 
grupo procura o consenso, 
defende um texto que não 
seja nem conservador, 
"porque isso frustraria a 
Nação", nem revolucioná­
rio. "Soirios um algodão en­
tre cristais", compara. 

Seplan pesquisa perfil 
dos parlamentares 

Relator intervém em conflito 
travado na Sistematização 

por Francisca Stello Fagá 
de Brasília 

O relator da Comissão de 
Sistematização da Consti­
tuinte, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), acre­
dita ter encontrado o diag­
nóstico do conflito aberto 
nesta semana entre os dois 
grupos de relatores auxilia­
res por ele nomeados. 
"Tem muito cacique para 
pouco índio", declarou 
após uma prolongada reu­
nião com o presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães, convocada para 
resolver os impasses da Co­
missão de Sistematização. 

Convencido de que o 
diagnóstico é correto, Ca­
bral encontrou o remédio: 
"Quem vai redigir o texto 
da nova Carta chama-se 
Bernardo Cabral e mais 
ninguém", declarou suces­
sivas vezes. 

O remédio poderá não 
ser eficaz caso a razão es­
teja com integrantes de um 
dos dois grupos, os confli­
tos diagnosticam, surgi­
ram porque Cabral desig­
nou dois grupos de relato­
res com perfis completa­
mente diferentes: um con­
siderado conservador, que 
tende a preservar a ordem 
vigente, outro considerado 

Bernardo Cabral 

progressista, comprometi­
do com o programa do 
PMDB, que deseja mudan­
ças capazes de aprofundar 
as instituições democráti­
cas, de romper privilégios 
e de melhorar a distribui­
ção da renda. 

O grupo progressista é 
integrado por quatro cons­
tituintes do PMDB: Fer­
nando Henrique Cardoso 
(SP), Nelson Jobim (RS), 
Wilson Martins (RS) e José 
Ignácio Ferreira (ES). 
"Foi uma escolha politi­
ca", explica Cabral. 

O grupo considerado con­

servador foi constituído por 
escolha pessoal de Bernar­
do Cabral. "Foi uma esco­
lha de relacionamento", 
diz ele. Integram o grupo 
nito constituintes de diver­
sos partidos: Virgílio Távo­
ra (PDS-CE), António Car­
los Konder Reis (PDS-SC), 
Sandra Cavalcanti (PFL-
R J ) , R e n a t o Viana 
(PMDB-SC), Joaquim Be-
vilácqua (PMDB-SP), Nilr 
son Gibson (PMDB-PE) e 
também um único consti­
tuinte apoiado pelos parti­
dos de esquerda, Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ). 

Ausente de Brasília, Ber­
nardo Cabral soube pelos 
jornais que os dois grupos 
iniciaram a semana com 
acirrada disputa. Ambos 
entenderam que tinham a 
atribuição de compatibili­
zar os projetos aprovados 
nas comissões temáticas e 
redigir o primeiro esboço 
de projeto da nova Carta. E 
os dois, cada um por seu la­
do, começaram a fazer o 
mesmo trabalho. 

Ontem, de volta a 
Brasília, Cabral decidiu 
que os dois grupos conti­
nuarão trabalhando para 
dar-lhe subsídios para a re­
dação do projeto. O grupo 
dos quatro do PMDB deve­
rá compatibilizar os textos 

aprovados nas comissões e 
o grupo dos oito fará como 
diz Cabral, "um trabalho 
de campo pesquisando e 
fornecendo informações so­
bre os trabalhos das comis­
sões". "Mas ninguém me 
imporá nada", declarou. 
Quanto ao anteprojeto so­
bre família, educação, 
ciência e tecnologia, que, 
pelo regimento, precisará 
ser redigido pela Comissão 
de Sistematização, por não 
ter obtido consenso dentro 
da Comissão Temática, Ca­
bral disse que ele mesmo 
vai elaborar o texto. Negou 
que tenha delegado a tare­
fa à deputada Sandra Ca­
valcanti, que na terça-feira 
dera início à redação. 

Qualquer que venha a ser 
o procedimento de elabora­
ção do texto da Constitui­
ção, Cabral precisará en­
tregar o projeto ao plenário 
da Constituinte até o dia 15 
de julho. Na primeira ver­
são, segundo ele, respeita­
rá fielmente os anteproje-
tos aprovados nas comis­
sões temáticas, apenas 
compatibilizando os textos. 
Na segunda etapa, depois 
de receber as emendas do 
plenário, o relator pretende 
interpretar a tendência da 
maioria, seguindo a sua 
própria avaliação. 

Estratégia para enfrentar Covas 
por Cecília Pire» 

de Brasília 

Os parlamentares do 
PMDB ligados à ala deno­
minada de "centro demo­
crático" pretendem criar 
lideranças paralelas, ainda 
que informais, no plenário 
da Constituinte, para 
representá-los na votação 
final, e descaracterizar a 
liderança do senador Mário 
Covas como porta-voz de 
todo o partido na elabora­
ção da nova Constituição. A 
intenção do grupo foi reve­
lada pelo deputado José 
Carlos Martinez, (PMDB-
PR). 

"O senador Mário Covas 
não representa a maioria 
do partido. Quando o voto 
da Constituição for a plená­
rio, ele não vai falar pelo 
partido. Vamos nos agluti­
na por assunto e ocupar a 
tribuna para defender os 
nossos pontos de vista", 
disse o deputado. "Nós, do 
"centro democrático", es­
tamos mais para socialis­
tas modernos do que para 
comunistas antigos. En­
quanto Margareth That-
cher, da Inglaterra, e Feli­
pe Gonzalez, da Espanha 
defendem a desestatização 
o senador Mário Covas con­
tinua defendendo a estati­
zação." 

As estratégias do grupo 
acabaram vindo a público 
em função da indiscrição 
de um passageiro de um 
vôo entre Brasília e Curiti­
ba, no início da semana. No 
avião, conversavam três 
deputados do "centro de­
mocrático", José Carlos 

Convenção sobre mandato 
íor Zanoni Antunes 

de Brasília 

A Comissão Executiva Na­
cional do PMDB endossou on­
tem o requerimento das bases 
partidárias para a realização 
da convenção nacional do par­
tido nos dias 18 e 19 de julho, 
quando será discutida a dura­
ção do mandato do presidente 
José Sarney. A única voz dis­
cordante da executiva foi a do 
deputado Roberto Cardoso Al­
ves (SP) que considera a re­
presentatividade da conven­
ção desatualizadd em relaçflo 
às ultimas eleições. 

O deputado Milton Reis 
(MG), secretário geral do 
PMDB, foi designado para 

coordenar os preparativos da 
convençflo, ajudado pelos de­
putados Euclides Scalco (PR), 
Márcio Braga (RJ), Francisco 
Pinto (BA) e Luiz Alberto Ro­
drigues (MG). A pauta da con­
venção ficou restrita a uma 
análise do PMDB sobre a con­
juntura politica, económica e 
social, o PMDB e a Constituin­
te e sistema de governo e 
mandatos. Nesse último item, 
houve uma mudança ria pala­
vra mandato que foi substi­
tuída por "mandatos". 

A partir de agora, parla­
mentares identificados com as 
teses mais progressistas na 
Constituinte pretendem de­
senvolver um trabalho de es­
clarecimento junto ás bases 

do PMDB sobre a necessidade 
de o partido seguir à risca o 
seu programa de atuaçflo, se­
gundo o deputado Maurício 

por Cecília Pires 
de Brasília 

Sob a alegação de obter 
subsídios para o plano ma­
croeconómico que pretende 
apresentar ao presidente 
José Sarney nos próximos 
dias, o ministro do Planeja­
mento, Aníbal Teixeira, en­
viou a cerca de trezentos 
constituintes uma minucio­
sa pesquisa, contendo mais 
de cinquenta páginas para 
saber o que os parlamenta­
res pensam sobre questões 
tão distintas quanto aplica­
ção de recursos, retorno ou 
não ao Fundo Monetário In­
ternacional (FMI) até re­
forma agrária. 

A primeira questão da 
pesquisa, dividida em três 
partes, indaga do consti­
tuinte que prioridade ele 
daria se tivesse CZ$ 100 bi­
lhões para aplicar em seto-
res da economia ou da área 
social. Nos três itens, a pes­
quisa aponta critérios por 
região, por setores da eco­
nomia e por setores da área 
social. A pesquisa abrange, 
como itens, as prioridades 
setoriais e regionais, a vi­
são macroeconómica, 
política industrial, área ru­
ral, setor externo, área so­
cial, regional e urbana, 
questões sobre energia, pe­
troquímica e fertilizantes, 
política de apoio às micro, 
pequenas e médias empre­
sas, efetividade e honesti­
dade da administração pú­
blica, justiça e segurança. 

Dentro da visão macroe­
conómica, as questões le­
vantadas induzem o parla­
mentar a dizer se apoia 
uma política modernizan-
te, voltada para relações 
com o FMI ou se considera 
acordos com o Fundo "no­
civos para o País". 

Em outras perguntas, a 
pesquisa quer que o parla­
mentar se posicione sobre 
estatização ou não da eco­
nomia, sobre priorizar o 
desenvolvimento tecnológi­
co e a mecanização, ou ma­
ximizar as oportunidades 
de emprego no curto prazo. 
Uma das questões refere-
se à prioridade do investi­
mento público, indagando 
se o Pais precisa mais de 
obras de impacto, "com­
patíveis com a grande po­
tência em que se pretende 
transformar o Brasil", ou 
"projetos de investimento 
com altas taxas de retorno 
social e rápida maturação, 
consistente com o atual 
quadro de restrições de re­
cursos internos e exter­
nos". 

A reserva de mercado 
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em setores como a química 
fina e a biotecnologia tam­
bém é colocada, com deta­
lhadas discriminações so­
bre o conceito de "empresa 
genuinamente nacional". 
Duas páginas da pesquisa 
destinam-se a questionar 
os parlamentares sobre es­
trutura fundiária, especial­
mente sobre a reforma 
agrária. No setor externo, 
a pesquisa quer saber, de­
talhadamente, o que os 
parlamentares pensam so­
bre exportações e importa­
ções e o papel do capital es­
trangeiro, sem esquecer 
das disposições legais hoje 
vigentes sobre a remessa 
de lucros para o exterior. 

Nas questões sociais, a 
Seplan quer esclarecer o 
que os constituintes pen­
sam sobre as relações de 
trabalho, sobre a imple­
mentação de um pacto so­
cial, reformulação da CLT, 
participação dos emprega­
dos dentro das empresas, 
sobre a previdência e assis­
tência social, saúde públi­
ca, produção nacional de 
medicamentos, educação, 
alimentação e nutrição, ha­
bitação, saneamento, de­
senvolvimento urbano, 
meio ambiente. 

No setor de energia, a 
pesquisa aprofunda ques­
tões sobre a conveniência 
ou não da implantação de 
usinas termonucleares, so­
bre a continuidade ou não 
do incentivo à produção de 
veículos a álcool, sobre a 
manutenção ou não do IPI 
e IVA diferenciado para 
carro a álcool, sobre a 
política da Petrobrás, os 
contratos de risco, a manu­
tenção ou não do monopólio 
da Petrobrás. 

Um dos assessores do mi­
nistro Aníbal Teixeira con­
firmou que a pesquisa 
destina-se a formar um 
perfil dos constituintes co­
mo forma de subsídio às 
políticas que deverão cons­
tar do programa macroe­
conómico para o País, a ser 
apresentado até o final do 
mês. Assessores das lide­
ranças do PT e do PTB, po­
rém, temem que os questio­
nários possam fornecer ao 
governo uma radiografia, 
ainda que por amostra­
gem, da tendência dos vo­
tos das matérias em plená­
rio na Constituinte, na fase 
final de elaboração da nova 
Carta. A Seplan, que queria 
receber os questionários 
respondidos até o início 
desta semana, não está 
conseguindo obter a maio­
ria das pesquisas distri­
buídas. 

Reunião do Conselho 
Político é adiada 

requerimento de convocação 
da convençflo nacional do par­
tido. Na próxima segunda-
feira, o líder na Constituinte, 
senador Mário Covas, terá em 
mflos um relatório sobre o de­
sempenho das comissões te­
máticas da Constituinte. Co­
vas, juntamente com os inte­
grantes do grupo que defen­
dem um mandato menor para 
o presidente Sarney, fará um 
estudo comparativo dos resul­
tados dos pareceres com o 
programa do partido. 

Martinez, Renato Johnson 
e Max Rosenmann, todos 
do Paraná, a respeito das 
hipóteses de os líderes do 
grupo, entre eles Borges da 
Silveira, coordenador da 
bancada paranaense, esta­
rem estudando uma fórmu­
la para destituir o líder Má­
rio Covas, que, segundo co­
mentavam, não represen­
taria o pensamento do 
PMDB. 

"Parte dessa conversa é 
verdadeira", confirmou 
Martinez, ontem. "Só não 
vou dizer que a coisa che­
gou ao nível de estratégias 
para a destituição porque 
isso é uma coisa complica­

da, iria requerer a maioria 
da bancada do partido a fa­
vor, um novo processo de 
eleição. No momento isto 
não é possível. Mas Mário 
Covas não vai falar por nós 
nas votações em plenário", 
afirmou o deputado. 

O deputado Expedito Ma­
chado (PMDB-CE), outra 
liderança do centro demo­
crático negou que esses 
parlamentares estivessem 
tentando destituir Covas, 
mas admitiu que não vão 
aceitar a sua liderança. "O 
PMDB está cheio de alas e 
de grupos e a gente não sa­
be como andam as lideran­
ças formais. A maioria so­

mos nós. Não temos cargos 
formais, é verdade, mas 
somos majoritários". 

Enquanto isso, a ala pro­
gressista da bancada do 
Paraná está elaborando 
um documento para se de­
clarar independente do 
coordenador, deputado 
Borges da Silveira, por ele 
ter descumprido o progra­
ma do PMDB nas votações 
da Constituinte. Borges dis­
putou a coordenação da 
bancada com o deputado 
José Tavares e recebeu os 
mesmos doze votos que seu 
concorrente. A disputa foi 
decidida em favor de Bor­
ges, por ser ele mais velho. 

por Edson Beú 
de Brasília 

Foi adiada para a próxi­
ma terça-feira a reunião do 
conselho político do gover­
no, inicialmente marcada 
para a manhã de hoje. O se­
cretário de Imprensa, Fro­
ta Neto, justificou a trans­
ferência pela "absoluta im­
possibilidade" de compare­
cerem três dos quatro líde­
res da Aliança Democráti­
ca: senador Fernando Hen­
rique Cardoso e deputado 
Luiz'Henrique, do PMDB, e 
José Lourenço, líder do 
PFL na Câmara dos Depu­
tados, estes dois últimos 
em viagem por Portugal, 
conforme esclareceu. 

Frota Neto confirma que 
as últimas medidas econó­
micas adotadas pelo minis­
tro Bresser Pereira e al­
guns pontos da Constituinte 
serão os temas da reunião. 
O sistema de governo, a 
participação do Estado na 
economia, a radicalização 
de alguns grupos parla­
mentares, a necessidade de 
um acordo suprapartidário 

— já em negociação pelo 
senador Marco Maciel — 
deverão ser discutidos na 
mesa do conselho político, 
segundo adianta o secretá­
rio de Imprensa. 

O líder do PFL, senador 
Carlos Chiarelli, e Carlos 
SanfAnna, líder do gover­
no na Câmara dos Deputa­
dos, prevêem uma ampla 
discussão da política de 
congelamento de preços e 
salários. O senador pefelis­
ta acredita que a nova lei 
para punir os crimes con­
tra a economia popular e a 
que disciplina o pedido de 
concordata no País tam­
bém constarão da pauta. 
Ele acha que a reunião foi 
adiada mais porque essas 
leis ainda não foram con­
cluídas pelo governo e me­
nos em função da ausência 
dos três líderes aliancistas. 
Ao líder do PFL no Senado, 
Carlos Chiarelli, Sarney 
disse, ontem, durante au­
diência, considerar a ideia 
do abono salarial "bastan­
te boa". Garantiu, tam­
bém, que não interferirá na 
decisão do empresariado. 


